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Considerando a importância desta temática para a área da educação, o 

trabalho em questão se propõe a pesquisar sobre a visão do jogo, brinquedo e 

brincadeira na concepção da criança, do professor e da família na educaçãoinfantil, 

e trazer as leis que asseguram a criança o direito de brincar. São muitas as 

questões pertinentes a esta temática, entretanto, elegeu-se como questão-problema: 

Qual a visão de jogo, brinquedo e brincadeira na concepção da criança, do professor 

e da família na educaçãoinfantil?  

Desse modo, elencou-se como objetivos da pesquisar e conhecer o brincar 

como direito da criança; ressaltar a importância da brincadeira no ambiente escolar, 

para professores, equips pedagógicas e pais; identificar e analisar a percepção de 

jogo, brinquedo e brincadeira na concepção da criança, do professor e da família na 

educaçãoinfantil. 
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Antigamente a existência da brincadeira era descrita em umavisão de 

natureza infantile cumprindo requisitos de desenvolvimento básicos e pré-

determinados. No livro "O jogo e a educaçãoinfantil", Kishimoto (2003), nos traz a 

concepção de infância na perspectiva de vários pensadores, dentre Comenius 

(1593), Rousseau (1712) e Pestalozzi (1746) que nos apresentam um novo 

“sentimento de infância” o qual protege as crianças e auxilia-as a conquistar um 

lugar na categoria social, criando locais especializados para tal fim. 

A partir do Renascimento, primeiramente na Itália e depois por toda Europa, 

surge o jogo como estratégia pedagógica cuja finalidade era proporcionar uma 

melhoraprendizagem. Comenius, assim como Locke, afirmavam que a criança 

aprende por meio dos sentidos e que os jogos didáticos contribuem, 

consideravelmente, para a aquisição do conhecimento (KISHIMOTO, 1990 apud 

KISHIMOTO, 2003). Até o século XVIII, os jogos educativos eram destinados 

apenas à educação da elite, e gradativamente, os jogos tornam-se uma prática 

popular.  

Há vários tipos de jogos existentes que nos mostra os múltiplos fenômenos 

nesta categoria. De acordo com Kishimoto (2003, p.1), "denomina-se jogo, situação 

como disputer uma partida de xadrez, um gato que empurra uma bola de lã, um 

tabuleiro, com piões e uma criança que brinca com boneca."   

Ao jogar, a criança, não pensa em buscar resultados, sejam eles quais 

forem. O que importa é o prazer que ela irá sentir, ou seja, as crianças não se 

preocupam se suas brincadeiras irão ajudarem seu desenvolvimento  físico, afetivo 

ou se irá auxiliá-lo na aprendizagem. O que importa é o prazer e, podemos dizer 

também, o desprazer que a atividade lhe proporciona, quando, por exemplo, a 

criança perde em alguma brincadeira, porém esses momentos ajudam a criança a 

lidar com a frustração (KISHIMOTO, 2003). 

Como ferramenta pedagógica, o jogo também favorece o aprendizado pelo 

erro. Em outro contexto, o erro pode inibir o desenvolvimento da criança, pois a 

impede de export sua forma de pensar e agir. Por meio do jogo, mesmo que erre e 

de acordo com a atitude do adulto que conduz este processo didático, a criança 

poderá criar estratégias próprias para possíveis soluções dos problemas 

(KISHIMOTO, 2003). 
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Ainda de acordo com a autora, o jogo em suafunção educative apresenta 

dois sentidos: sentido amplo e restrito. O sentido amplo permite a livre exploração da 

criança em espaços organizados pelo professor, de modo a buscar o 

desenvolvimento global da criança. E o sentido restrito possui, de forma muito clara, 

mediação do professor, uma vez que as ações desenvolvidas são orientadas por 

ele. 

Quanto á metodologia, optou-se pela pesquisa qualitativa, do tipo estudo de 

caso, participarão desse estudo respondendo a um questionário, a direção, a 

coordenação, os professores, os pais e/ou responsáveis de um grupo de crianças, 

de uma escola de infantil, da cidade de Cambé-Pr. Esta fase da pesquisaencontra-

se em andamento. O respective trabalho trata-se do meu trabalho de conclusão de 

curso, do Curso de Pedagogia, doDepartamento de Educação, destaUniversidade.  

Como trata-se de uma pesquisa em andamento, os resultados são parciais, 

no entanto, podemos conluir que os estudos até o momento, apresenta-nos o brincar 

como um direito da criança, previsto em lei, tais como, a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (1948), a Declaração dos Direitos da Criança (1959) e o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (1990).  

Assim como, a relevância do brincar na primeira etapa da educação básica, 

por ser esta uma das ferramentas para o desenvolvimento cognitivo, físico, social, 

emocional e cultural da criança. Portanto, partimos da premissa de que é o brincar 

um direito e uma necessidade da criança para viver. O professor deve agir como 

mediador frente às atividades lúdicas, logo, tanto os professores quanto os pais 

devem compreender essa importância e não apenas julgar o brincar como apenas 

um passatempo para a criança. 
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